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PROCESSUAL  PENAL. Apelação  criminal.  Tentativa  de 
homicídio  qualificado.  Impossibilidade  de  defesa  da  vítima. 
Sessão  do  júri.  Condenação.  Materialidade  e  autoria. 
Comprovação.  Réu  confesso  sob  o  manto  de  que  agiu  em 
legítima defesa. Tese afastada pelo júri popular. Acolhimento da 
teste  acusatória  Prescindibilidade  de  fundamentação. 
Valoração  da  prova  de  acordo  com a  convicção  íntima  dos 
jurados.  Soberania  dos  veredictos.  Condenação  mantida. 
Desprovimento. 
 
_ Proferida a decisão, pelo Conselho de Sentença, de acordo  
com o acervo probatório contido nos autos, adotando uma das  
teses  levantadas  pelas  partes,  não  há  que  se  falar  em 
nulidade,  devendo-se  acatar  o  veredicto,  sob  pena  de  
infringência à soberania do júri (artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea  
“c”, CF).

_  É  cediço  que  no  Tribunal  do  Júri,  os  jurados  não  estão  
adstritos a justificar os motivos de sua condenação, nem quais  
as provas que se basearam para formarem a sua convicção,  
para que seja cumprido o princípio constitucional da Soberania  
dos Veredictos.

_ Desprovimento.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar  provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.   
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Lindemberg  Viana 
Miguel,  que  foi  condenado  pelo  Tribunal  do  Júri,  à  pena  privativa  de  liberdade  pelo 
período de 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, no 
regime fechado, por ter infringido a norma prevista no art. 121, § 2º, incisos II e IV1, c/c o 
art. 14, II2, ambos do Código Penal.

Infere-se  da  denúncia  que, no  dia  13/08/2014,  por  volta  das  09 
horas, o acusado tentou matar a vítima Antônio Amancio da Silva Filho, conhecido como 
“Tatonho”, a golpes de faca, no Centro da cidade de Santa Helena.

Narrou a peça acusatória, que a vítima se encontrava trabalhando, 
rejuntando  o  calçamento  da  via  pública,  quando  foi  surpreendido  pelas  costas  pelo 
denunciado, que o esfaqueou com 15 (quinze) golpes. 

Contou  que  a  vítima  sobreviveu  ao  ataque  e  afirmou  ter  sido 
agredido pelas costas, e que o motivo do crime seria pelo fato da sua irmã ter terminado o  
namoro com o denunciado, e este quis se vingar matando-o.

Informou que a irmã da vítima, chamada Anália, confirmou que havia 
namorado o denunciado por 5 (cinco) anos e que havia terminado o relacionamento ums 
dias antes da tentativa de homicídio. 

Afirmou que o denunciado confessou o crime, mas que havia sido 
ofendido verbalmente pela vítima.

Requereu a condenação como incurso no art. 121, § 2º, II e IV,  c/c o 
art. 14, II, ambos do Código Penal (fs. 02/04).

                               
Em suas razões, alega que a decisão dos jurados é manifestamente 

contrária à prova dos autos, sob o argumento de que agiu em legítima defesa e referida 
tese não foi acolhida pelo Corte Popular.

Afirma que foram apresentadas três teses defensivas: absolvição por 
insuficiência  de  provas,  legítima  defesa  e  desclassificação  do  crime  de  tentativa  de 
homicídio qualificado para lesão corporal, sendo todas afastadas pela Corte Popular.

1 Art. 121. Matar alguem:
 Homicídio qualificado
 § 2° Se o homicídio é cometido:
(…)
II – por motivo fútil;
(...)
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossivel a defesa do 

ofendido;
(...)
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

2Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
(...)
Tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente. (Incluído pela Lei  

nº 7.209, de 11.7.1984)
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Requer a anulação do julgamento, para que seja submetido a novo 
julgamento (fs. 199/201).

Contrarrazões às fs. 202/206.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  da 
apelação (fs. 217/221).

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

I - MÉRITO:

O recurso deve ser desprovido.

Inicialmente, pretende o apelante a anulação do julgamento, sob a 
alegação de que a decisão do júri é manifestamente contrária às provas dos autos, sob o 
argumento de que agiu em legítima defesa, devendo ser absolvido ou que o crime de 
tentativa de homicídio dololoso duplamente qualificado seja desclassificado para lesão 
corporal. 

Contudo, sua tese defensiva não foi  acolhida pelo Júri  Popular,  e,  
analisando as provas contidas nos autos, verifica-se que há elementos para embasar a 
decisão dos jurados que entenderam por condenar o apelante pelo crime de tentativa de 
homicídio qualificado por motivo fútil e impossibilitar à vítima chance de defesa (art.  art.  
121, § 2º, II e IV, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal. Vejamos.

Infere-se que o relato da vítima é o mesmo tanto na fase policial (f. 
10), como na fase instrutória, ao afirmar que foi atingido pelas costas e o motivo do crime 
foi  o término do relacionamento que a sua irmã mantinha com o apelante. Eis a sua 
declaração prestada em juízo:

a) Declaração Antônio Amâncio da Silva Filho:

“(...) Que no dia do fato, o depoente tinha acabado de começar o trabalho, 
para o qual havia sido admitido naquele dia; Que o acusado estava no outro 
lado da rua, bebendo e falou com o depoente; Que logo que começou a 
trabalhar, agachado, sentiu um empurrão pelas costas e logo em seguida 
viu  o  acusado com uma faca,  esfaqueando o  depoente,  que não houve 
nenhuma discussão entre o acusado e o depoente;  Que o acusado e o 
depoente eram amigos de farra,  tendo respondido a diversos processos, 
infracionais e criminais juntos; Que, nesse dia, acredita que o crime ocorreu 
porque  a  irmã  do  depoente  de  nome Anália  deu  fim  ao  relacionamento 
amorosso que mantinha com o acusado, que o namoro entre Anália e o 
acusado acabou na véspera do crime; Que Anália namorava Lindemberg 
fazia cinco anos; Que o acusado dizia a todo momento: “TU VAI MORRER, 
TU VAI MORRER”, e continuava esfaqueando o depoente; Que as facadas 
que mais atingiram o depoente, foram duas no braço esquerdo e duas nas 
costas, tendo sido atingido também de raspão no pescoço, tórax, abdômem 
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e perna esquerda;  Que o  depoente  só parou de esfaquear  o  depoente, 
porque ele pegou a faca; (f. 98). 

E,  quando  interrogado  na  sessão  plenária  do  júri,  o  apelante 
confirmou que esfaqueou a vítima, porém, afirmou que agiu em legítima defesa sob o 
argumento de que sofria ameaças de morte do ofendido (f. 194), todavia, não conseguiu 
demonstrar a veracidade das suas alegações, pois não arrolou nenhuma testemunha que 
confirmasse a sua versão, tendo inclusive dispensado a oitiva das suas testemunhas na 
sessão plenária do júri (f. 184).

Destarte, depreende-se que há provas suficientes para embasar o 
tese  acolhida  pelos  jurados,  e,  porquanto  a  Corte  Popular  está  não  está  adstrita  a 
observar a regra que determina a fundamentação das decisões (art. 93, IX2, da CF), por 
força do princípio da Soberania dos Vereditos, devendo-se respeitar a sua decisão, pois, 
para o sistema de avaliação das provas produzidas, prevalece a íntima convicção ou a 
certeza moral  dos jurados, desde que não seja manifestamente contrária à prova dos 
autos.

In  casu,  percebe-se que a  decisão do júri  não é  manifestamente 
contrária  a  prova dos autos,  porquanto  há elementos,  nos autos,  que indicam que o 
apelante foi  o  autor  da tentativa  de homicídio  duplamente  qualificado,  e  resolveu por 
afastar a tese da legítima defesa.

Dessa forma, deve-se respeitar a tese acolhida pelo júri popular e 
que deve ser mantida por força da soberania dos veredictos garantida no art. 5o, XXXVIII, 
alínea c3, da Constituição Federal de 1988. Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  LATROCÍNIO.  WRIT 
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  DESVIRTUAMENTO. 
PRECEDENTES DO STF.CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM 
PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL SIGILO DAS VOTAÇÕES. 
ÍNTIMA  CONVICÇÃO  DOS  JURADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS UTILIZADOS PELOS JURADOS PARA 
CONDENAR O PACIENTE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. 1. (...) 3. Segundo o disposto no art. 5o,  XXXVIII,  b e c, da 
Constituição  Federal,  são  assegurados  à  instituição  do  júri  o  sigilo  das 
votações  e  a  soberania  dos  veredictos,  razão  pela  qual  não  se  exige 
motivação ou fundamentação das decisões do Conselho de Sentença, fazendo 
prevalecer,  portanto,  como sistema de  avaliação das  provas  produzidas,  a 
íntima convicção ou a certeza moral dos jurados. Trata-se, pois, de exceção à 
regra contida no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. 4. Considerando-
se que os jurados decidem segundo sua íntima convicção, não necessitando 
fundamentar  suas  decisões,  revela-se  impossível  a  identificação  de  quais 
provas  foram  sopesadas  pelo  Conselho  de  Sentença  para  concluir  pela 
condenação  ou  pela  absolvição  do  acusado;  consequentemente,  torna-se 
inviável  aferir  se  a  decisão  dos  jurados  se  baseou  exclusivamente  em 
elementos coletados durante a investigação criminal  ou se foram utilizadas 
também provas produzidas em juízo. 5. Habeas corpus não conhecido.

Percebe-se, pois, que a defesa não apresentou prova contundente 
de modo a justificar necessidade de reforma da decisão do Tribunal do Júri, pois apenas a 
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prova manifestamente contrária a prova dos autos permite novo julgamento, o que não se 
afigura  possível  nos  presentes  autos,  uma  vez  que  apresentadas  teses  colidentes 
amparadas em diferentes provas constantes no mesmo conjunto probatório, o Conselho 
de Sentença entendeu em acolher umas delas, ou seja, pela condenação do apelante.

O fato é que pode o Conselho de Sentença escolher  a tese que 
entender mais verossímil, como o fez, sem que possa incorrer tal veredicto em hipótese 
de cassação, pelo que mantenho a decisão do Júri, a qual se mostra juridicamente correta 
e justa ante o que até então foi demonstrado nos autos.

Ante o exposto, nego provimento à apelação. 

Conforme recente decisão proferida no dia 17/02/16, o plenário do 
STF  denegou  a  ordem  no  HC  n.  126.292-SP,  da  Relatoria  do  Exmo.  Ministro  Teori  
Zavascki3,  assentando  que  “a  execução  provisória  de  acórdão  penal  condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência”. 

Desta forma, nos termos do art. 27, §2°4, da Lei n. 8.038/90 c/c art. 
6375 do CPP c/c art. 2°, p. único6, c/c art. 657 c/c art. 1068 da Lei n. 7.210/84 c/c art. 177, 

3http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=310153
4Art. 27 - Recebida a petição pela Secretaria do Tribunal e aí protocolada, será intimado o recorrido, abrindo-se-lhe vista 
pelo prazo de quinze dias para apresentar contra-razões. (Vide Lei n º 13.105, de 2015)    (Vigência)

[...]
§ 2º - Os recursos extraordinário e especial serão recebidos no efeito devolutivo.

5Art.  637.   O recurso extraordinário  não tem efeito suspensivo,  e  uma vez arrazoados pelo recorrido os autos do 
traslado, os originais baixarão à primeira instância, para a execução da sentença.
6Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será exercida, no 
processo de execução, na conformidade desta Lei e do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 
Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.
7Art. 65. A execução penal competirá ao Juiz indicado na lei local de organização judiciária e, na sua ausência, ao da 
sentença.
8Art. 106. A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as folhas e a assinará com o Juiz,  
será remetida à autoridade administrativa incumbida da execução e conterá:

I - o nome do condenado;
II - a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão oficial de identificação;
III - o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem como certidão do trânsito em julgado;
IV - a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução;
V - a data da terminação da pena;
VI - outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento penitenciário.
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I9, da LOJE, c/c art. 8°10 e art. 9°11 da Res. n. 113/10 do CNJ, c/c art. 2°, II12, e art. 3°13, 
ambos  do  Provimento  n.  006/02  da  Corregedoria-Geral  de  Justiça,  c/c  enunciado  de 
súmula  n.  26714 do  STJ,  determino a expedição de  guia  de execução provisória, 
extraindo-se,  para  tanto,  as  cópias  necessárias  à sua instrução,  com a sua posterior 
remessa ao juízo com competência para a execução penal, cuja base territorial alcance o 
local onde o apelante se encontra recolhido15.

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram 
9Art. 177. Compete a Vara de Execução Penal:

I – funcionar nas execuções penais de condenados que cumprirem pena ou medida de segurança 
na  comarca,  inclusiveve  os  que  estejam  cumprindo  penas  alternativas  e  os  que  estejam  sujeitos  à 
suspensão condicional da pena;
10Art. 8° Tratando-se de réu preso por sentença condenatória recorrível, será expedida guia de recolhimento 
provisória da pena privativa de liberdade, ainda que pendente recurso sem efeito suspensivo, devendo,  
nesse caso, o juízo da execução definir o agendamento dos benefícios cabíveis.

Art.  9º  A guia  de  recolhimento  provisória  será  expedida  ao  Juízo  da  Execução  Penal  após  o 
recebimento do recurso, independentemente de quem o interpôs, acompanhada, no que couber, das peças 
e informações previstas no artigo 1º.

§ 1° A expedição da guia de recolhimento provisória será certificada nos autos do processo criminal.
§ 2° Estando o processo em grau de recurso, sem expedição da guia de recolhimento provisória, às  

Secretarias desses órgãos caberão expedi-la e remetê-la ao juízo competente. 
11Art. 9º A guia de recolhimento provisória será expedida ao Juízo da Execução Penal após o recebimento 
do  recurso,  independentemente  de  quem  o  interpôs,  acompanhada,  no  que  couber,  das  peças  e 
informações previstas no artigo 1º.

§ 1° A expedição da guia de recolhimento provisória será certificada nos autos do processo criminal.
§ 2° Estando o processo em grau de recurso, sem expedição da guia de recolhimento provisória, às  

Secretarias desses órgãos caberão expedi-la e remetê-la ao juízo competente. 
12Art. 2º - As guias passam a ter as seguintes denominações:

[...]
II - GUIA DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA, destinada ao recolhimento de preso à penitenciária ou 

estabelecimento penal similar, expedida quando for o caso de apenado cuja constrição da liberdade decorre 
dos  efeitos  de  sentença  penal  condenatória  aguardando  julgamento  de  recurso  da  defesa,  ficando  a 
primeira nos autos da condenação, sendo a segunda via encaminhada para o juízo da execução penal e a  
terceira para o presídio, respectivamente. 
13Art. 3º - A Guia de Execução Provisória ou definitiva deverá ser encaminhada ao Juízo da Execução Penal  
competente,  devidamente  instruída,  após  autuada,  receberá  um número  próprio  e  definitivo  para  cada 
apenado no módulo VEP-SISCOM, inclusive nos casos de conversão de provisória em definitiva.

§ 1º - Na hipótese da existência de mais de uma guia para um mesmo apenado, deverão as demais 
ser encaminhadas ao juízo competente que, após registro, será juntada ao dossiê ou prontuário principal do 
apenado para os devidos fins, constituindo um único processo.

§ 2º - Os procedimentos de execução (benefícios, incidentes e outros) serão autuados em autos 
apensos,  recebendo número próprio, vinculado ao principal  do módulo VEPSISCOM, que após decisão 
definitiva, a critério da autoridade judiciária competente, poderão ser desentranhados, desde que antecedido 
da devida certidão no dossiê ou prontuário quanto às conclusões da decisão. 

§  3º  -  A  autoridade  judiciária  competente  para  execução  penal  deverá  determinar  o 
desapensamento de autos referentes a benefício ou incidente de execução, na hipótese de conclusão do 
julgamento pelo indeferimento, assim como de pedidos repetidos ou simultâneos, sendo as conclusões da 
decisão ou determinação, certificadas no dossiê ou prontuário principal, anotada no Módulo VEPSISCOM, 
posteriormente arquivados os autos apensos.
14A interposição de recurso, sem efeito suspensivo, contra decisão condenatória não obsta a expedição de 
mandado de prisão.
15CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA.  CONDENADO 
RECAMBIADO A OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES DO 
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do julgamento,  além do relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Luiz  Silvio 
Ramalho Júnior, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão 
Filho, revisor, e João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. 
Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes 
Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 03 de  
março de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                         Relator

LOCAL  ONDE  O  APENADO  ESTIVER  RECLUSO.  CONFLITO  CONHECIDO  PARA  DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

- A 3ª Seção desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de que compete ao Juízo do 
local onde estiver recolhido o preso a apreciação dos pedidos referentes à execução da pena, ainda 
que provisória.

[...]
Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal de Casa Branca 

- SP, o suscitado.
(CC  129.703/TO,  Rel.  Ministro  ERICSON  MARANHO  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO 

TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 05/03/2015)
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